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Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em conformidade com os dispositivos legais e estatutários, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações contábeis referentes aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021. A Administração

Demonstrações dos fluxos de caixas - Método indireto 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido/(Prejuízo) antes dos imposto de renda e contribuição social 317 (207)
Provisão/(reversão) para contingências 3 (59)
Provisão /(reversão) para perda por redução ao valor recuperável de ativos financeiros (152) (219)
Baixa de impostos a recuperar para perdas 24 68
Baixa de outras contas a receber para perdas - 10
Outros (208) (26)
Redução/(aumento) nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes 695 1.940
Estoques 122 123
Adiantamento a fornecedores 6 95
Impostos a recuperar 9 8
Outras contas a receber (4) (26)
Depósitos judiciais 1 9
Aumento/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores (5) (1)
Terrenos a pagar (110) (267)
Outras contas a pagar (22) (49)
Contas a pagar - partes relacionadas - (1.600)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 676 (201)
Impostos de renda e contribuição social pagos (94) (113)
Fluxo de caixa líquido proveniente das (utilizado nas) atividades operacionais 582 (314)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de dividendos - (6)
Caixa líquido gerado (aplicado nas) pelas atividades de financiamentos - (6)
Aumento líquido/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa 582 (320)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 740 1.060
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.322 740
Aumento líquido/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa 582 (320)

Demonstrações do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Nota  
explicativa 2022 2021

Receita operacional líquida 12 217 194
Custos dos imóveis vendidos e serviços prestados
Custo dos imóveis vendidos 13 (122) (122)
Lucro bruto 95 72
Outras/(despesas) receitas operacionais
Ganho por redução ao valor recuperável de ativos financeiros 152 219
Administrativas e gerais 14 (202) (504)
Outras receitas (despesas) 182 (41)

132 (326)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 15 98 55
Despesas financeiras 15 (8) (8)

90 47
Lucro/(Prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 317 (207)
Imposto de Renda 16 (16) (29)
Contribuição Social 16 (11) (13)
Lucro líquido/(Prejuízo) do exercício 290 (249)

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota explicativa 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.322 740
Contas a receber de clientes 5 16 548
Estoques 6 - 122
Adiantamento a fornecedores - 6
Impostos a recuperar 7 32 65
Outras contas a receber 13 27

1.383 1.508
Não circulante
Contas a receber de clientes 5 18 29
Depósitos judiciais 7 8
Outras contas a receber 18 -

43 37

  
Total do ativo 1.426 1.545

Passivo e patrimônio líquido Nota explicativa 2022 2021
Circulante
Fornecedores 21 22
Terrenos a pagar 8 4 108
Impostos e contribuições a recolher 9 24 91
Outras contas a pagar 17 39

66 260
Não circulante
Fornecedores 13 17
Terrenos a pagar 8 45 259
Provisão para contingências 10 34 31

92 307
Patrimônio líquido 11
Capital social 2.100 2.100
Prejuízos acumulados (832) (1.122)

1.268 978
Total do passivo e patrimônio líquido 1.426 1.545

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional
A Companhia foi constituída em 11 de setembro de 2007, com sede atual em Osasco/SP. Para atender 
aos propósitos societários, a Companhia tem por objeto específico e exclusivo a promoção, incorpora-
ção, construção, venda e realização do empreendimento imobiliário sobre imóvel localizado no municí-
pio de Osasco, estado de São Paulo, na Rua Juan Vicente, 482 - Jardim Quitaúna. O desenvolvimento do 
empreendimento foi efetuado em conjunto por meio das acionistas Sisan Empreendimentos Imobiliários 
Ltda e Banif Real Estate (Brasil) S/A. O empreendimento é composto por 19 torres, divididas em 5 fases, 
as quais foram entregues nas seguintes datas: 1ª fase em Julho de 2012, 2ª fase em Novembro de 
2012, 3ª fase em Agosto de 2014, 4ª fase em Maio de 2016 e a 5ª fase em Dezembro de 2017.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração da Companhia em 01 de junho de 
2023. 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária - Lei nº 
6.404/76, complementadas pelas alterações introduzidas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09 e nos 
Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), especificamente o CPC para Pequenas e Médias Empresas - PME (NBC TG 1000 (R1)), 
deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstra-
ções financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos 
apresentados em Reais nestas demonstrações financeiras foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A prepara-
ção das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que 
a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contá-
beis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem diver-
gir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. O impacto de tais 
revisões é reconhecido no exercício em que são efetuadas. As informações sobre premissas e estima-
tivas que possuam um risco significativo de resultar em ajuste material dentro dos próximos exercícios 
sociais estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 5: Perda por redução ao 
valor recuperável de ativos financeiros; • Nota Explicativa nº 10: Provisão para contingências - reco-
nhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e 
magnitude de saídas de recursos. No entendimento da Administração da Companhia, os assuntos ante-
riores não apresentam risco significativo de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos 
e passivos para o próximo exercício social.
3. Resumo das principais práticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos 
apresentados nessas demonstrações financeiras. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: São representa-
dos por disponibilidades em moeda nacional e aplicações financeiras, cujo vencimento das operações 
na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignificante de mudan-
ça de valor justo e que são utilizados pela Companhia para o gerenciamento de seus compromissos de 
curto prazo. As aplicações financeiras incluídas como caixa e equivalente de caixa são classificadas na 
categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. 3.2. Ativo circulante e não circu-
lante - Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes por venda de imóveis são 
atualizadas monetariamente de acordo com cláusulas contratuais, tendo como contrapartida receitas 
operacionais. Para as contas a receber de clientes por venda de imóveis foi constituída provisão para 
perda por redução ao valor recuperável nos títulos vencidos há mais de 180 dias, sendo o montante 
considerado suficiente para cobrir eventuais perdas. Estoques: Nos imóveis a comercializar, a parcela 
em estoque correspondente ao custo incorrido das unidades ainda não comercializadas, está demons-
trada ao custo de construção, que não excede ao seu valor líquido realizável, compostos por terrenos, 
materiais, mão de obra aplicada e gastos vinculados ao desenvolvimento do projeto imobiliário relacio-
nado à aquisição de terreno, materiais, mão de obra aplicada, despesas com incorporação, capitaliza-
ção de juros e outros correlatos. A aquisição do terreno foi efetuada através de permuta financeira, com 
compromisso de repasse da receita decorrente da venda dos empreendimentos, ao proprietário do 
terreno, como forma de pagamento, na proporção do recebimento. Demais ativos circulantes e não 
circulantes: São apresentados pelo valor líquido de realização. 3.3. Passivo circulante e não circu-
lante: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação 
real legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômi-
co seja requerido para saldar a obrigação. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.4. Imposto de Renda, Contribuição Social e 
RET: O Imposto de Renda e a Contribuição Social, do exercício corrente, são calculados com base no 
lucro presumido com períodos de apuração trimestral encerrados em 31 de março, 30 de junho, 30 de 
setembro e 31 de dezembro de cada ano calendário como forma de apuração dos impostos IRPJ e 
CSLL. A base de cálculo do imposto de renda é calculada a base de 8% sobre as receitas brutas de 
Vendas de Unidades e 100% sobre as demais receitas. A contribuição Social é calculada a base de 12% 
sobre as receitas brutas de venda de unidades e 100% sobre as demais receitas, sobre as quais se 
aplicam as alíquotas regulares do imposto de renda e da contribuição social. As alíquotas aplicadas 
sobre a base de cálculo tributável são de 15% acrescida do adicional de 10% aplicadas sobre o exce-
dente de R$ 60 no trimestre para imposto de renda e 9% sobre a base de cálculo para contribuição 
social. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e 
contribuição social correntes reconhecidos no resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a 
receber esperado sobre a base de cálculo tributável do exercício, as taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajus-
te aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Diante do benefício fiscal concedido pela 
Lei 12.844/13, a empresa fez a adesão ao Regime especial de tributação aplicável as Incorporadoras 
Imobiliárias - RET para as Fases III, IV e V do empreendimento em Maio de 2013, Dezembro de 2014 e 
Setembro de 2015, respectivamente, que permite a tributação da receita mensal recebida sobre a 
venda de unidades dessa fase a alíquota de 4%. A receita dos meses anteriores, assim como a receita 
decorrente de outras fases do empreendimento mantém a tributação pelo lucro presumido. 3.5. Instru-
mentos financeiros: De acordo com o CPC aplicável às pequenas e médias empresas (PME) o reco-
nhecimento, mensuração e evidenciação dos instrumentos financeiros ativos e passivos da Companhia 
são registrados ao custo amortizado, tais como: contas a receber, fornecedores e terrenos a pagar. A 
Companhia reconhece um ativo financeiro por seu valor presente à vista, incluindo o pagamento dos 
juros, quando aplicável. A Companhia reconhece títulos de dívidas emitidos inicialmente na data em que 
são originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negocia-
ção na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. Tais passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescidos de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortiza-
do através do método de juros efetivos. 3.6. Provisão para garantia: A Companhia opera com empre-
sa terceirizada que é a própria garantidora dos serviços de construção no período pós-obra, portanto, 
não mantém provisão para cobrir gastos com reparos em empreendimentos. 3.7. Provisão para con-
tingências: É constituída sempre que for provável que possa haver uma saída de recursos para a liqui-
dação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, 
levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com proces-
sos anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais. As contingências classificadas como 
perdas possíveis não são reconhecidas contabilmente, sendo apenas divulgadas nas demonstrações 
financeiras, e as classificadas como remotas não requerem provisão nem divulgação. 3.8. Apuração do 

resultado: As receitas, custos e despesas são apresentados, de acordo com o objeto social específico 
seguindo o regime da competência. 3.9. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização das unidades vendidas no curso normal 
das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos e cancelamentos gerados 
pelos distratos. A receita operacional é reconhecida quando a Companhia satisfaz à obrigação de de-
sempenho ao transferir o bem ou serviço prometido ao cliente, ou seja, quando o cliente obtém o con-
trole dos bens ou serviços, quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança e é provável 
que benefícios econômicos futuros fluam para a entidade. (a) Venda de unidades concluídas: Venda 
de unidades negociadas depois da conclusão do empreendimento. A receita é reconhecida no Resulta-
do no momento em que a venda é efetivada. (b) Venda de unidades durante a construção: Venda de 
unidades negociadas durante a construção do empreendimento. O reconhecimento da receita é feito 
pelo percentual de evolução do empreendimento.
4. Caixa e equivalentes de caixa
Os valores de caixa, bancos e aplicações financeiras referem-se as disponibilidades mantidas pela 
Companhia, que serão utilizadas para liquidar os compromissos de curto prazo. As aplicações financei-
ras são compostas por CDB - Certificados de Depósitos Bancários do Banco Bradesco no montante de 
R$ 299 e Fundo de Renda Fixa da CEF no montante de R$ 967 (em 2021 R$ 140 por CDB - Certificados 
de Depósitos Bancários do Banco Bradesco e R$ 374 por Fundo de Renda Fixa), todas com remuneração 
atrelada ao CDI, liquidez diária e sem penalização de resgate.

2022 2021
Caixa 2 2
Bancos 54 224
Aplicações financeiras 1.266 514

1.322 740
5. Contas a receber de clientes
Os valores relativos a clientes por incorporação de imóveis foram registrados de acordo com a prática 
contábil descrita na Nota Explicativa no. 3.2. Esses valores são atualizados conforme cláusulas contra-
tuais, pela variação do Índice Nacional de Construção Civil - INCC, após a conclusão da obra e expedição 
do “habite-se”, os valores a receber de clientes são atualizados pela variação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor - IPCA e líquidos de posição para perda por redução ao valor recuperável de 
ativos financeiros. Conforme cláusulas contratuais, a partir da expedição do certificado de conclusão da 
obra (Habite-se), as prestações vincendas de clientes da Fase V do empreendimento cujas parcelas 
serão pagas com recursos próprios, são acrescidas de juros de 12% (doze por cento) ao ano.

2022 2021
Clientes - Incorporações Imobiliárias 487 1.183
Provisão para perda por redução ao valor recuperável de ativos financeiros (*) (453) (426)
Provisão para distratos (*) - (180)

34 577
(*) As provisões foram contabilizadas na rubrica de Reversão (Perda) por redução ao valor recuperável 
de ativos financeiros.

2022 2021
Circulante 16 548
Não circulante 18 29
As parcelas do circulante e não circulante têm vencimento conforme segue a seguir:
Vencidas 2022 2021
Até 90 dias 2 9
De 91 a 180 dias 1 6
Acima de 180 dias 453 1.116

456 1.131
A vencer
2022 - 23
2023 13 13
2024 13 12
2025 5 4

31 52
(-) Perda por redução ao valor recuperável de ativos
Financeiros (453) (426)
(-) Provisão para distratos - (180)

34 577
6. Estoques
Refere-se ao empreendimento imobiliário denominado Residencial São Cristóvão com a finalidade de 
venda para fins residenciais. O saldo do estoque em 31 de dezembro de 2022 e 2021 está composto da 
seguinte forma:

2022 2021
Imóvel a comercializar - Unidade concluída - 122

- 122
O empreendimento é constituído de 1.444 unidades autônomas, distribuídas em 19 torres, divididas em 
5 fases, as quais foram concluídas. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não possui unidades em 
estoque, os percentuais de vendas das respectivas fases do empreendimento são:
Fase I 2022 2021
Torre Azulão 100,00% 100,00%
Torre Beija Flor 100,00% 100,00%
Torre Colibri 100,00% 98,68%
Torre Sabiá 100,00% 100,00%
Fase II
Torre Albatroz 100,00% 100,00%
Torre Canário 100,00% 100,00%
Torre Ibis 100,00% 100,00%
Torre Pardal 100,00% 100,00%
Fase III
Torre Arara 100,00% 100,00%
Torre Cacatua 100,00% 100,00%
Torre Cotovia 100,00% 100,00%
Torre Sanhaço 100,00% 100,00%
Fase IV
Torre Gaivota 100,00% 100,00%
Torre Ibijaú 100,00% 100,00%
Torre Perdiz 100,00% 100,00%
Torre Pica Pau 100,00% 100,00%
Fase V
Torre Martin Pescador 100,00% 100,00%
Torre Tucuvira 100,00% 100,00%
Torre Uirapuru 100,00% 100,00%
A obra foi concluída em 16 de dezembro de 2017 conforme Ata da Assembleia Geral Ordinária de ins-
talação do condomínio.

7. Impostos a recuperar
2022 2021

IRPJ e CSLL a compensar 32 65
32 65

Circulante 32 65
8. Terrenos a pagar

2022 2021
Terrenos a pagar 49 367

49 367
Circulante 4 108
Não circulante 45 259
Aquisição de terreno mediante operação de permuta financeira para lançamento do empreendimento 
Residencial São Cristóvão, em que a Companhia, compromete-se a pagar o percentual de 10% sobre 
as vendas das unidades imobiliárias do empreendimento, de acordo com o recebimento das vendas 
efetuadas. Os valores mencionados estão devidamente atualizados até a data de 31 de dezembro de 
2022, de acordo com os compromissos firmados.
Ano de vencimento Valor
2023 4
2024 45

49
9. Impostos e contribuições a recolher

2022 2021
RET diferido 18 46
IRPJ e CSLL diferido 1 1
PIS e Cofins diferido 1 1
RET corrente a pagar - 7
IRPJ e CSLL corrente a pagar 3 35
Outros 1 1

24 91
Os impostos diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças 
temporárias entre a base fiscal que determina a tributação pelo regime de caixa e a efetiva apropriação 
do lucro.
10. Provisão para contingências
A Companhia é parte em processos de natureza cível que envolvem basicamente discussão relaciona-
das ao empreendimento Residencial São Cristóvão. A Administração, com base em informações de seus 
assessores jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes decorrentes do curso normal de suas 
operações e com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão 
no montante estimado de R$ 34 (R$ 31 em 2021), considerado suficiente para cobrir as perdas poten-
ciais com as ações cíveis em curso. A Companhia possui ainda contingências passivas envolvendo 
questões cíveis no montante de R$ 266 (R$ 254 em 2021) de processos com risco de perda possível, 
segundo avaliação de seus assessores jurídicos, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo 
em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam sua contabilização.
11. Patrimônio líquido
a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 o capital social integralizado é de R$ 2.100, 
representado por 2.100.020 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A seguir a composição 
acionária da Companhia em 2022:
Acionistas Quantidade de Ações Percentual de Participação (%)
Sisan Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1.050.010 50,00
Banif Real Estate (Brasil) S/A 1.050.010 50,00

2.100.020 100,00
b. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos 
termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c. Reserva de lucros: A 
reserva de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender 
a projetos de crescimento dos negócios a ser estabelecido e proposto pelos Administradores da Com-
panhia em seu plano de investimentos, e deliberado em Assembleia Geral. d. Dividendos: O estatuto 
determina a distribuição de um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na 
forma da Lei.
12. Receita de venda de unidades
As receitas por incorporação e venda de imóveis estão assim compostas:
Receita por incorporação e venda de imóveis 2022 2021
Receita por vendas de unidades 225 200
Receita operacional bruta 225 200
(-) Tributos sobre vendas (8) (6)
Receita operacional líquida 217 194
13. Custos dos imóveis vendidos
Os custos dos imóveis vendidos estão assim compostos:

2022 2021
Custo de materiais (100) (100)
Custo do terreno (22) (22)

(122) (122)
14. Despesas administrativas e gerais

2022 2021
Serviços prestados (103) (190)
Assessoria e Consultoria - PJ (nota explicativa nº 17) (11) (27)
Despesas estruturais - (1)
Utilidades e serviços públicos - (1)
Despesas com indenizações (35) (122)
Impostos e taxas (14) (84)
Outros (a) (29) (31)
Demais (10) (48)

(202) (504)

(a) Refere-se substancialmente a serviços de mão de obra (gerenciamento de obra, vigilância do em-
preendimento, coordenação de projetos), ITBI - imposto sobre a transmissão de bens imóveis pagos 
pela Companhia no momento da venda, IPTU - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
e condomínio de unidades em estoque.
15. Resultado financeiro

2022 2021
Receitas financeiras 98 55
Rendimento aplicação financeira 78 12
Juros ativos 20 43
Despesas financeiras (8) (8)
Despesas bancárias (8) (8)
Resultado financeiro líquido 90 47
16. Imposto de renda e contribuição social
Impostos correntes: O Imposto de Renda e Contribuição Social corrente foram apurados com base nos 
critérios informados na nota 3.4.
Impostos correntes 2022 2021
Receita de venda de unidades 180 180
Base de cálculo redutor de 8 % - IRPJ 14 14
Base de cálculo redutor de 12 % - CSLL 22 22
Outras receitas 91 133
Base de cálculo total - IRPJ 105 147
Base de cálculo total - CSLL 113 155
IRPJ - 25% (16) (28)
CSLL - 9% (10) (14)
Receita de vendas de unidades - Base RET 741 1.961
Outras receitas 7 40
IRPJ - RET- 1,26% (9) (25)
CSLL - RET - 0,66% (5) (13)
Total IRPJ no exercício (25) (53)
Total CSLL no exercício (15) (27)
Impostos diferidos: Os impostos e contribuições sociais são diferidos em função das diferenças tem-
porárias apuradas sobre as receitas de vendas de unidades. Nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021, os impostos diferidos constituídos foram:
Impostos diferidos 2022 2021
Reconhecimento de receita 1 (385)
Base de cálculo redutor de 8 % - IRPJ - (31)
Base de cálculo redutor de 12 % - CSLL - (46)
IRPJ - 25% - 5
CSLL - 9% - 4
Receita de venda de unidades - Base RET (697) (1.555)
IRPJ - RET - 1,26% 9 19
CSLL - RET - 0,66% 4 10
Total IRPJ no exercício 9 24
Total CSLL no exercício 4 14
17. Partes relacionadas
As partes relacionadas da Companhia estão compostas pela Sisan Empreendimentos Imobiliários Ltda. 
e Banif Real Estate (Brasil) S/A, acionistas da Companhia, bem como as empresas que fazem parte de 
seus respectivos grupos societários, seus administradores e usufrutuário.

2022 2021
Resultado (a)
Assessoria e Consultoria - PJ (nota explicativa nº 14) (11) (27)
Total (11) (27)
(a) Refere-se ao contrato de prestação de serviços de gestão técnica e financeira com a relacionada 
Sisan Empreendimentos Imobiliários Ltda., que inclui a prestação de serviços jurídicos-administrativos, 
acompanhamento e análise do projeto, publicidade e gestão comercial, coordenação da cobrança, aten-
dimento aos promissários compradores, elaboração de controles financeiros, gestão do financiamento, 
etc. A base de remuneração está vinculada a 1% do rendimento bruto mensal do VGV - Valor Geral de 
Vendas.
18. Instrumentos financeiros
A Companhia não possui operações com instrumentos financeiros não refletidas nas demonstrações 
financeiras, assim como não realizou operações com derivativos financeiros. Valorização dos instru-
mentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31 de dezembro de 
2022 e 2021 são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: • Caixa e equivalen-
tes de caixa (Nota Explicativa nº 4): o valor de mercado desses ativos não difere significativamente 
dos valores apresentados nas demonstrações financeiras. As taxas pactuadas refletem as condições 
usuais de mercado; • Contas a receber de clientes (Nota Explicativa nº 5): são classificados como 
recebíveis e mensurados pelo método do custo amortizado; • Terrenos a pagar (Nota Explicativa nº 
8): o valor de mercado desses passivos não difere significativamente dos valores apresentados nas 
demonstrações financeiras. Após o reconhecimento inicial, são mensurados pelo custo amortizado.
19. Eventos subsequentes
Supremo Tribunal Federal (“STF”) muda entendimento relacionado com a coisa julgada em ma-
téria tributária: Em 08 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 881 - 
Recursos Extraordinário n° 949.297 e 885 - Recurso Extraordinário n° 955.227. Os ministros que par-
ticiparam destes temas concluíram, por unanimidade, que decisões judiciais tomadas de forma 
definitiva a favor dos contribuintes devem ser anuladas se, depois, o Supremo tiver entendimento dife-
rente sobre o tema. Ou seja, se anos atrás uma empresa conseguiu autorização da Justiça para deixar 
de recolher algum tributo, essa permissão perderá a validade automaticamente se, e quando, o STF 
entender que o pagamento é devido. A Administração avaliou com os seus assessores jurídicos internos 
os possíveis impactos desta decisão do STF e concluiu que a decisão do STF não resulta, baseada em 
avaliação da administração suportada por seus assessores jurídicos, e em consonância com o CPC25/
IAS37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, 
em impactos significativos em suas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2022.

A Diretoria
Cássia Aparecida Góes
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da SC Empreendimentos e Participações SPE S.A.
Osasco - SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da SC Em-
preendimentos e Participações SPE S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumpri-

mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 

as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contá-
beis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 

auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade opera-
cional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da au-
ditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 01 de junho de 2023.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 SP 013846/O-1
Andreia Gini de Souza
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Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)
Capital Reserva Reserva (Prejuízos)
social Legal de Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.100 - - (873) 1.227
Prejuízo do exercício - - - (249) (249)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.100 - - (1.122) 978
Lucro líquido do exercício - - - 290 290
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.100 - - (832) 1.268

Demonstrações do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

2022 2021
Lucro líquido/(Prejuízo) do exercício 290 (249)
Resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 290 (249)
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